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APRESENTAÇÃO
A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 aprova o Plano Nacional de Educação - PNE na perspectiva do sistema nacional de educação e determina que os Estados, Municípios e o Distrito Federal, em um ano, elaborem ou adequem seus respectivos planos de educação em consonância com as diretrizes, metas e estratégias do PNE, bem como instituam instâncias responsáveis pelo monitoramento e execução dos planos de educação.
A educação básica é iniciada no município e é nele que estão implantadas as estruturas educacionais da esfera municipal, estadual e, em alguns casos, da federal e da privada. Por esta razão o Ministério da Educação - MEC, por meio da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino – SASE e da Diretoria de Cooperação e Planos de Educação – DICOPE, instituiu, de forma articulada com o Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED e com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, uma rede de assistência técnica aos municípios para a elaboração ou adequação dos planos de educação.
Neste contexto, o município de São Bonifácio, por meio de representantes da Secretaria Municipal de Educação, passa a participar da rede de assistência técnica e, em 24 de junho de 2015, aprova o Plano Municipal de Educação – PME, por meio da Lei nº 1.373/2015, a qual estabelece que compete a Secretaria Municipal de Educação, ao Conselho Municipal de Educação e a Comissão de Educação da Câmara Municipal de Vereadores o monitoramento contínuo e a avaliação sistemática do PME.
Após aprovação do Plano uma nova etapa é iniciada: a adoção de metodologia para o monitoramento e avaliação do plano. 
Para esta etapa, São Bonifácio fez adesão a metodologia proposta pelo Ministério da Educação no dia 28 de abril de 2016, instituiu uma Comissão Coordenadora do Processo de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação, por meio do Decreto nº 007, de 20 de março de 2017 e, na mesma data, implantou, por meio da Portaria nº 069/2017, uma Equipe Técnica para subsidiar a Comissão Coordenadora.  
Assim, neste panorama e considerando as determinações estabelecidas na legislação vigente, foi elaborado este relatório de avaliação e monitoramento do PME referente ao período 2016 a 2019.
No ano de 2016 a Rede de Assistência Técnica aos Municípios para Monitoramento e Avaliação se dedicou exclusivamente a formação, orientação e todo tipo de ajuda para que as equipes técnicas e comissões coordenadoras do PMEs, ou pelo menos representantes destas instâncias, se apropriassem da metodologia de trabalho que envolvia: agenda de trabalho, indicadores educacionais, fontes de dados, notas técnicas, fichas e modelos de relatórios de monitoramento e avaliação dos PMEs.
Seguindo a orientação da Rede de Assistência Técnica o município deveria elaborar o relatório – ano referência 2016 – a partir dos dados divulgados no site “PNE em Movimento” (http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php). No entanto, por mais que estes dados pudessem ser considerados oficiais, havia um impasse na sua utilização em razão da fonte de algumas destas informações ser o Censo de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o que, indubitavelmente, dificultaria as análises. 
Em razão da desatualização de dados, algumas instâncias procuraram encontrar soluções para esta lacuna. A Rede de Assistência Técnica aos Municípios de Santa Catarina, com base nos dados populacionais estimados, divulgados anualmente pelo IBGE, elaborou uma tabela com estimativas da população por faixa etária. O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC também elaborou estudos com estimativas semelhantes a realizada pela Rede, para os anos de 2015 a 2018, especificamente para a Meta 1. 
Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

O presente relatório de avaliação e monitoramento do Plano Municipal de Educação 2016 – 2019 incorpora informações das fontes disponíveis relacionadas aos planos de educação; das Secretarias Municipal de Educação e de Saúde; dos instrumentos elaborados com o intuito de obter dados populacionais, a partir dos quais foram estabelecidas relações entre as estratégias das diferentes metas com as ações educacionais do município e vinculando-as, quando necessário, às peças orçamentárias do município, conforme recomendação do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC.
Avaliar o PME aprovado pelo legislativo municipal requer, inicialmente que se reconheça que uma lei municipal não pode impor obrigações para os outros entes federados. Da mesma forma, deve-se considerar as obrigações constitucionais e infraconstitucionais do município quanto à educação e, no que for de sua competência, vincular as estratégias do PME com as peças orçamentárias do município, na perspectiva de um plano para o território.
Para finalizar esta apresentação é imprescindível registrar que este relatório, com suas respectivas proposições, foi elaborado pela equipe técnica da secretaria de educação e não desobriga a Comissão Coordenadora do Processo de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação, instituída pelo Decreto nº 83, de 02 de dezembro de 2019, constituída pela Secretaria Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação e pela Comissão de Educação da Câmara Municipal de Vereadores, de fazê-lo. A Comissão, se assim desejar, pode referendar o presente relatório.
PROCESSO DE MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO DO PME
A partir da adesão do município à metodologia proposta pelo Ministério da Educação - MEC, em abril de 2016, o monitoramento do Plano Municipal de Educação passou a ser realizado conforme às orientações constantes no documento “Caderno de Orientações para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação”, disseminadas pela Rede de Assistência Técnica aos Municípios.
Esta metodologia de monitoramento e avaliação envolveu quatro etapas, explicitadas por uma agenda de trabalho, a qual envolve: Organizar o Trabalho; Estudar o Plano; Monitorar Continuamente as Metas e Estratégias e; Avaliar o Plano Periodicamente. 
Para organizar o trabalho, o caderno sugere alguns procedimentos, como identificar as instâncias responsáveis pelo monitoramento e avaliação do plano estabelecidas na lei que o aprovou, bem como a definição do ciclo de avaliação. No caso de São Bonifácio, a Lei que aprovou o Plano não define o ciclo de avaliação e determina que é de competência da Secretaria Municipal de Educação, da Comissão da Câmara Municipal de Vereadores e do Conselho Municipal de Educação o monitoramento e a avaliação do Plano.
O caderno sugere ainda que as secretarias municipais de educação instituam equipes técnicas responsáveis pela coleta de dados e informações pertinentes ao plano de educação, utilizando uma “Ficha de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação”, disponibilizada pela Rede de Assistência Técnica, a qual se relaciona com as 4 etapas do monitoramento e avaliação dos PMEs. 
A Parte A da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME se relaciona com esta primeira etapa. 
Parte A da Ficha de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação
	PARTE A
	Município
	                                                              UF  

	
	Plano Municipal de Educação
	

	
	Períodos de Avaliação previstos


	

	
	Comissão Coordenadora
	
	(Ato legal número e ano)

	
	Equipe Técnica


	
	(Ato legal número e ano)




Na segunda etapa “Estudar o Plano” é o momento de aprofundar o conhecimento das metas e de suas respectivas estratégias. O caderno recomenda que nesta etapa se faça uma vinculação entre as estratégias de cada meta com as peças orçamentárias: Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA. Para tanto, os municípios podem utilizar a Parte B da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME.
Parte B da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME

	                PARTE B
	Metas
	Prazo
	Estratégias
	Prazo
	Previsões Orçamentárias

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Este foi outro problema enfrentado pela equipe técnica: vincular as estratégias com as peças orçamentárias vigentes, elaboradas para o quadriênio 2013 – 2017, sendo o PPA elaborado no ano de 2013, quando ainda não existia o plano municipal de educação.

A terceira etapa – monitorar continuamente as metas e estratégias - consiste na verificação se as metas estão sendo alcançadas e se as estratégias estão sendo executadas. Neste momento pode-se utilizar a Parte C da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME e; o “modelo propositivo de Relatório Anual de Monitoramento do PME” disponibilizado pela Rede de Assistência Técnica.   

Indiscutivelmente a utilização de indicadores é necessária para realizar o monitoramento e dar transparência à execução do plano; as notas técnicas permitem fundamentar possíveis alterações no PME e o modelo de relatório anual de monitoramento poderá dar mais unidade as futuras tabulações de dados.
Parte C da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME

	Meta 1 (descrição da meta)

	PARTE C
	INDICADOR 1A
	Descrição do Indicador

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada no período
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	INDICADOR 1B
	Descrição do Indicador

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada no período
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


A dificuldade encontrada nesta etapa não esteve relacionada a ausência de instrumentos ou de modelos de relatório, mas de dados atualizados que pudessem dar sustentação aos indicadores propostos pelo próprio MEC. 

No início do ano de 2019 o Governo Federal extingue a SASE e com ela a Rede de Assistência Técnica aos Municípios para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS

1. Meta Sobre Educação Infantil
Esta Meta é monitorada por dois indicadores: um relacionado à creche e outro à pré-escola. A educação infantil no município é oferecida exclusivamente pela rede pública municipal de ensino. 
A Análise dos indicadores da Meta 1 entre os anos de 2016 e 2019 foi realizada tendo como base de dados o censo escolar divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação – INEP/MEC e os dados divulgados pelo TCE/SC. Para o ano de 2019 foram utilizados somente os dados do censo escolar, considerando que até a presente data (01/06/2020) o TCE/SC não havia divulgado suas análises referentes a Meta 1 para o ano de 2019. 

Quadro 1. Número de Matrículas da Educação Infantil por Etapa de Ensino e Dependência Administrativa 
	Ano
	Número de Matrículas da Educação Infantil

	
	Etapa de Ensino e Dependência Administrativa

	
	Total
	Creche
	Pré-Escola

	
	
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada

	2016
	112
	15
	-
	-
	15
	-
	97
	-
	-
	97
	             -   

	2017
	108
	27
	-
	-
	27
	-
	81
	-
	-
	81
	             -   

	2018
	105
	30
	-
	-
	30
	-
	75
	-
	-
	75
	             -   

	2019
	115
	41
	-
	-
	41
	-
	74
	-
	-
	74
	             -   

	
	2,68%
	173,33%
	
	
	173,33%
	
	-23,71%
	
	
	-23,71%
	 


Fonte: Censo Escolar INEP/MEC

O Indicador 1A: Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar), com previsão de atingimento para o ano de 2016, considerando a Emenda Constitucional nº 59/2009 que determina a escolaridade obrigatória entre os 4 e 17 anos de idade, a partir de 2016. 
Segundo dados do Censo Escolar divulgados pelo INEP, no ano de 2016 a Rede Pública Municipal de Ensino de São Bonifácio registrou 97 matrículas na pré-escola, sendo 70 crianças entre 4 e 5 anos de idade, 17 entre zero e três anos e 10 acima de 6 anos de idade. Considerando os dados do TCE/SC, no ano de 2016, São Bonifácio tinha 84 habitantes entre quatro e cinco anos de idade. Assim, a taxa de atendimento foi de 83,33%. No entanto, não foram computadas as duas crianças com idade entre 4 e 5 anos matriculadas na creche. Desta forma, a taxa de atendimento passa para 85,71%. 
Em 2017 São Bonifácio registrou 81 matrículas na pré-escola, sendo 61 de crianças entre 4 e 5 anos de idade, 12 entre zero e três anos e 8 acima de 6 anos de idade. Segundo o TCE/SC no ano de 2017, São Bonifácio tinha 82 habitantes entre quatro e cinco anos de idade. Assim, a taxa de atendimento foi de 74,39%. 
No ano de 2018 em São Bonifácio houve a matrícula de 75 crianças na pré-escola, sendo 56 com idade entre 4 e 5 anos, 12 entre zero e três anos e 7 acima de 6 anos de idade. Segundo o TCE/SC no ano de 2018, São Bonifácio tinha 80 habitantes entre quatro e cinco anos de idade. Assim, a taxa de atendimento foi de 70%. 
Em 2019 estavam matriculadas na rede pública municipal de ensino 74 crianças na pré-escola, sendo 60 entre 4 e 5 anos, 9 entre zero e três anos e 5 acima de 6 anos de idade. 
A pré-escola é ofertada exclusivamente pela rede pública municipal de ensino e no ano de 2019, 55,40% das matrículas foram na área urbana. Quanto ao gênero, 50% de crianças do sexo masculino e 50% do sexo feminino. Registra-se maior número de matrículas de crianças da cor/raça branca 79,72% e 20,27% não declarantes. Não há registro de matrículas de crianças da cor/raça preta, parda, amarela e indígena. Não foram registradas matrículas de crianças em escola de tempo integral
.

O que é preocupante é a redução no número de matrículas de crianças de 4 a 5 anos de idade entre os anos de 2016 e 2019, um decréscimo de 23,71% no período considerado.
O Indicador 1B está relacionado ao Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar). Lembrando que nesta faixa etária a frequência à creche não é obrigatória, cabe à família à tomada de decisão.  

Em 2016 estavam matriculadas nas creches 15 crianças, sendo 13 entre zero e três anos de idade e 2 (duas) entre 4 e 5 anos. A taxa de atendimento, levando em consideração a estimativa populacional projetada pelo TCE/SC para esta faixa etária no referido ano (92 crianças), foi de 14,13%. Se forem contabilizadas as 17 crianças entre zero e três anos de idade matriculadas na pré-escola, como prevê o indicador, a taxa de atendimento passa para 32,61%.
No ano de 2017 estavam matriculadas nas creches 27 crianças, sendo todas na faixa etária entre zero e três anos de idade. A taxa de atendimento, levando em consideração a estimativa populacional projetada pelo TCE/SC para esta faixa etária no referido ano (90 crianças) foi de 33,33%. Neste caso também se forem contabilizadas as 12 crianças de até três anos de idade matriculadas na pré-escola a taxa passa para 43,33%.
Em 2018 estavam matriculadas nas creches 30 crianças, sendo 29 na faixa etária entre zero e três anos de idade e 01 (uma) com idade acima de 6 anos de idade. A taxa de atendimento, levando em consideração a estimativa populacional projetada pelo TCE/SC para esta faixa etária, no referido ano, (87 crianças), foi de 33,33%. Também neste caso devem ser somadas as 12 crianças desta faixa etária matriculadas na pré-escola, o que deixa a taxa de atendimento em 48,28%.
Em 2019 na creche foram registradas 41 matrículas, sendo 37 de crianças de zero a três ano e 4 (quatro) entre 4 e 5 anos de idade.

Destaca-se que no período considerado houve crescimento na taxa de atendimento de crianças entre zero e três anos de idade: 15 em 2016; 39 em 2017; 41 em 2018 e 46 em 2019, um crescimento de 43,75%.  
No ano de 2019 das 41 matrículas na creche, 60,97% foram na área urbana ofertada exclusivamente pela rede pública municipal de ensino
.

Com relação ao gênero, 46,34% das matrículas foram de crianças do sexo masculino e 53,65% do sexo feminino. Registra-se que há maior índice de matrículas de crianças da cor/raça branca em relação as demais, 87,8%; não há registro de matrículas de crianças da cor/raça preta, parda, amarela e indígena e; 12,19% de não declarados. Com relação ao tempo escolar, 100% das matrículas foram em tempo parcial. 
A tabela que vem a seguir é uma adaptação da Parte C da Ficha de Monitoramento e Avaliação do PME, com a inclusão de linhas para registrar dados de várias fontes. Isso se deve ao descumprimento do Artigo 5º da Lei nº 13.005/2014 que motivou a Rede de Assistência Técnica aos Municípios e o TCE/SC a realizarem estudos para poder estabelecer os percentuais e utilizar os indicadores.
§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes. (Grifo nosso)
	Meta 1:  Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches, de forma a atender no mínimo 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 03 (três) anos, até o final da vigência deste documento, em consonância com o PNE.

	
	INDICADOR 1A
	Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar)

	
	
	2013
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada – INEP/MEC
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada - TCE/SC
	 
	
	83,33%
	74,39%
	70%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada - SME
	
	
	85,71%
	74,39%
	70%
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 1B
	Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a Escola/Creche (Taxa de Atendimento Escolar)

	
	
	2013
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	50%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	 
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada - TCE/SC
	 
	
	14,13%
	49,32%
	33,33%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada - SME
	
	
	32,61%
	43,33%
	48,28%
	
	
	
	
	
	
	


CONSIDERAÇÕES
Quanto à meta
A proposta é a de manutenção na Meta 1 com os mesmos prazos e percentuais projetados inicialmente. 
Quanto às Estratégias

1.1) Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, metas de expansão das respectivas redes públicas de Educação Infantil, segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais. 
Esta estratégia de caráter contínuo, sendo responsabilidade da SME definir metas de expansão ou retração da educação infantil no território do município. 
Manter a estratégia com alteração de redação: Definir, metas de expansão ou retração da rede pública municipal de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais.
Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.2) Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja igual a 10% (dez por cento) a frequência à Educação Infantil das crianças de até 03 (três) anos, oriundas do meio rural. 

De acordo com os dados do Censo Escolar/2019, das 41 matrículas nas creches 16 foram na área rural, ou seja 39,02%. Como inexistem dados estratificados por faixa etária e ainda, subdividida entre residentes na área rural e urbana, é indicativo que já tenha sido executada a estratégia, superando os 10% estabelecidos. 
Manter a estratégia.
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.005; 1.006; 1.007; 2005; 2.055 e 2.008.
1.3) Realizar levantamento da demanda por creche para a população de 0 (zero) até 03 (três) anos, com base integrada no âmbito municipal, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifestada. 

O município atende toda a demanda de creche, não há lista de espera. Tendo em vista a dimensão da rede pública municipal de ensino e do tamanho do território do município, os gestores educacionais conseguem monitorar o levantamento da demanda por creche.
Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.4) Estabelecer, no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública acerca da demanda das famílias por creches.

Não há necessidade de implantar um instrumento oficial para estabelecer normas e procedimentos e prazos para definição de consulta pública acerca da demanda das famílias por creche porque os gestores educacionais conhecerem às famílias e, automaticamente, se existir demanda a crianças será atendida.

Excluir a estratégia. 
1.5) Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, Programa Nacional de Construção e Reestruturação de escolas, bem como a aquisição de equipamentos, objetivando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil. 

As escolas da rede pública municipal de ensino são mantidas e ampliadas com recursos próprios do município, bem como a aquisição de equipamentos. Parte do Salário Educação é aplicado para este fim. No ano de 2019 o município aplicou R$ 70.846,26 do Salário Educação em reformas das escolas municipais, sendo que 47,62% foi empenhado na educação infantil e o restante no ensino fundamental, considerando que as escolas desta etapa também atendem a educação infantil.  
Manter a estratégia com alteração de redação: Manter e ampliar, respeitadas as normas de acessibilidade, a construção e reestruturação de escolas, bem como a aquisição de equipamentos, objetivando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil. 

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.005; 1.006; e 2.008.
1.6) Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da Educação Infantil, a ser realizada a cada 02 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, além de outros indicadores relevantes. 

Não há no município um instrumento de avaliação com os parâmetros citados na estratégia. No entanto, em razão do tamanho da rede de ensino, a SME tem condições de monitorar estes parâmetros constantemente.  
Manter a estratégia com alteração de redação: Aferir constantemente a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, além de outros indicadores relevantes. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.7) Ampliar a oferta de matrículas gratuitas em creches, com expansão da oferta na rede pública até o final da vigência deste Plano. 

A creche é ofertada no município exclusivamente pela rede pública municipal de ensino e são gratuitas. 

Excluir estratégia.
1.8) Priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do Atendimento Educacional Especializado - AEE complementar e suplementar, às crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para os/as surdos/as e a transversalidade da Educação Especial, nessa etapa da Educação Básica.
O Atendimento Educacional Especializado é um dever do poder público e um direito do aluno público da educação especial. A oferta de “Segundo Professor de Turma” é uma medida que não substitui o trabalho realizado no AEE. De qualquer forma, no ano de 2018, os dois alunos com diagnóstico de deficiência não tiveram o atendimento no AEE, mas sim do “Segundo Professor de Turma”. 

Os únicos alunos com deficiência da rede pública municipal de ensino, em 2019 ingressaram nos anos finais do ensino fundamental ofertados exclusivamente pela rede estadual de ensino.

Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.009.
1.9) Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 03 (três) anos de idade. 

Estratégia é executada pelos programas existentes na estrutura do Sistema Único de Saúde – SUS e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.
A educação, dentro de suas competências, desenvolve ações de apoio às famílias quanto ao desenvolvimento das crianças de zero a 03 (três) anos de idade.

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.10) Preservar as especificidades da Educação Infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 05 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam aos parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do estudante de 06 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental. 

As características da educação infantil e o ingresso da criança no Ensino Fundamental são trabalhados pela Secretaria Municipal de Educação. 
Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.11) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

Não existem sistema de monitoramento da frequência de crianças cujas famílias são beneficiárias do Programa Bolsa Família. Todas as crianças são monitoradas da mesma forma quanto ao acesso e a permanência na escola. 
Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.12) Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente a Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação as crianças de até 03 (três) anos. 

Estratégia tem como fundamento a auto busca. Não há lista de espera. Existe a perspectiva de realizar em 2020 um minicenso em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde. O Tamanho do município permite que o dirigente educacional e sua equipe conheçam toda a realidade populacional do município. 
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
1.13) Implementar espaços lúdicos de interatividade considerando a diversidade étnica, de gênero e sociocultural, tais como: brinquedoteca, ludoteca, biblioteca infantil e parque infantil. 

Foram executadas a partir de 2019 as implementações necessárias, conforme discrimina a meta, revitalizando os parques infantis das escolas. As quadras esportivas, de uso dos alunos sem utilizar os recursos da educação. 

Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.006 e 2.008.
Propostas quanto a Meta 01 – Educação Infantil
Quanto à meta – manter a meta

Quanto às estratégias

Manter: 1.2; 1.3; 1.8; 1.9; 1.10; 1.11; 1.12 e 1.13
Manter com alteração de redação: 1.1; 1.5 e1.6
Excluir: 1.4 e 1.7.
2. Meta sobre Ensino Fundamental 

De responsabilidade compartilhada com o Estado de Santa Catarina, o ensino fundamental é oferecido no território do município de São Bonifácio por 5 instituições: 01 (uma) da rede estadual e 4 (quatro) da rede municipal de ensino. 
	Ano
	Número de Matrículas do Ensino Fundamental

	
	Etapa de Ensino e Dependência Administrativa

	
	Total
	Anos Iniciais
	Anos Finais

	
	
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada

	2016
	306
	160
	-
	71
	89
	-
	146
	-
	146
	-
	-

	2017
	305
	156
	-
	74
	82
	-
	149
	-
	149
	-
	-

	2018
	301
	160
	-
	69
	91
	-
	141
	-
	141
	-
	-

	2019
	303
	139
	-
	66
	73
	-
	164
	-
	164
	-
	-

	1
	-0,98%
	-13,13%
	
	-7,04%
	-17,98%
	
	12,33%
	
	12,33%
	
	

	1. Percentual relativo a diferença entre as matrículas de 2019 e 2016

	Fonte: Censo Escolar INEP/MEC


No ano de 2019, nos anos iniciais do ensino fundamental foram atendidos 139 estudantes, sendo 66 na rede pública estadual de ensino e 73 na rede pública municipal de ensino. Nos anos finais do ensino fundamental, de responsabilidade do Estado, foram atendidos 164 estudantes. 
Em seu conjunto, nos últimos quatro anos (2016 – 2019), houve um decréscimo nas matrículas no ensino fundamental, com uma taxa de variação negativa de 0,98%.

As matrículas nos anos iniciais do ensino fundamental, cuja responsabilidade é compartilhada com o Estado, se concentram mais na área rural, de responsabilidade do município (52,52%). Os anos finais do ensino fundamental são oferecidos exclusivamente pelo Estado na área urbana. 
Em 2019 nos anos iniciais do ensino fundamental 47,48% das matrículas foram oferecidas na área urbana pelo Estado e 52,52% na área rural pelo Município. Nos anos finais, 100% das matrículas foram oferecidas pelo Estado na área urbana. 

Nos anos iniciais, em 2019, 94,24% das matrículas estão na idade recomendada (de 6 a 10 anos) e nos anos finais 85,37% (11 a 14 anos de idade). 

Não há matriculas de estudantes em tempo integral no ensino fundamental.
A Meta 2 tem o objetivo de universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. Está monitorada por dois indicadores, um relacionado a taxa líquida e a outra a taxa de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o Ensino Fundamental.

Indicador 2A - Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o Ensino Fundamental (Taxa de Escolarização Líquida Ajustada).

O indicador 2B - Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído.
	Meta 2 - Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME

	
	INDICADOR 2A
	Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o Ensino Fundamental (Taxa de Escolarização Líquida Ajustada)

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	100%
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Meta executada – SME
	Percentual de estudantes que frequentam os anos iniciais do Ensino Fundamental na idade recomendada. 

	
	
	
	
	95%
	94,23%
	91,25%
	94,24%
	
	
	
	
	
	

	
	
	Percentual de estudantes que frequentam os anos finais do Ensino Fundamental na idade recomendada. 

	
	
	
	
	83,56%
	89,26%
	90,78%
	85,37%
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 2B
	Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	99%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


CONSIDERAÇÃOES

Quanto à meta

Considera-se que deve ser mantida a meta de universalização do ensino fundamental para a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e estabelecer o mesmo percentual de 95% (noventa e nove por cento), projetado inicialmente para a conclusão dessa etapa na idade recomendada, porém em parceria com o Estado. 
Desta forma, manter a meta com alteração de redação: Contribuir para a universalização do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME.
Quanto às Estratégias

2.1) Colaborar com a consulta pública solicitada pelo Ministério da Educação MEC e acompanhar a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os estudantes do Ensino Fundamental, que será encaminhada ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o segundo ano de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE).
Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento são considerados na educação infantil e no ensino fundamental na relação com a BNCC. Não há por que impor ação ao município para colaborar com consulta pública solicitada pelo MEC para acompanhar esta proposta, considerando ainda que a estratégia estabelece o prazo de dois anos de vigência do PNE, ou seja, até 2016. 

Excluir a estratégia.

 2.2) Atualizar a Proposta Curricular do município, sob a responsabilidade dos órgãos competentes, garantindo a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do Ensino Fundamental, até o segundo ano de vigência do PME. 
A Proposta Curricular do município está expressa no documento “Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense”, elaborado em 2019 pela Secretaria de Estado da Educação com a colaboração de entidades representativas da educação do Estado e dos municípios.
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
2.3) Prever no Projeto Político Pedagógico (PPP) das escolas, mecanismos para o acompanhamento individualizado dos estudantes do Ensino Fundamental. 
Estratégia executada pelas escolas e está contemplado no PPP. 
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
2.4) Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado, o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, objetivando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos estudantes, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

O acompanhamento dos beneficiários ocorre mediante o preenchimento da frequência no Sistema Presença (bimestralmente). Quanto às discriminações de qualquer natureza é função social da escola combatê-las.
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com as peças orçamentárias.
2.5) Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

Estratégia com fundamento na busca espontânea. Não há lista de espera no ensino fundamental. Existe a perspectiva de realizar em 2020 um minicenso em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde. 
Manter a estratégia. 

Há necessidade de vinculação com peças orçamentárias. 

2.6) Adotar tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, à organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da Educação Especial, das escolas do campo e das populações oriundas de comunidades indígenas e quilombolas. 

A escola se articula com o ambiente comunitário para a realização de atividades pedagógicas e culturais. Não há no município registro de população indígena nem quilombola.
Manter a estratégia com alteração de redação: Adotar tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, à organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades dos estudantes. 

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 1.007; 2.009; 2054; 2.006 e 2.007
2.7) Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região. 
Nunca no município de São Bonifácio foram realizadas alterações no calendário escolar em razão de condições climáticas. Adota-se calendário regional da Grande Florianópolis. O calendário unificado para a região favorece o transporte escolar que é compartilhado entre as redes de ensino.
Excluir a estratégia.

2.8) Promover, em regime de colaboração com o Estado, a relação das escolas entre instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem espaços de criação e difusão cultural. 
As escolas, tanto a estadual, quanto as municipais já se utilizam de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares.

Manter a estratégia. 
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 1.007; 2.009; e 2.007
2.9) Incentivar a participação de pais, mães ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos, por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias. 

Realizado continuamente, contemplado no PPP, é inerente a função social da escola. 
Manter a estratégia

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
2.10) Estimular, a oferta do Ensino Fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo nas próprias comunidades. 

No município tem escolas de ensino fundamental dos anos iniciais que contemplam as populações da área rural. A escola estadual que oferece os anos iniciais e finais localiza-se no perímetro urbano. 
Manter a estratégia
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 1.007; 2.009; 2054; e 2.007
2.11) Desenvolver, em regime de colaboração com o Estado, formas alternativas de oferta do Ensino Fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante (circenses, ciganos, nômades, acampados e artistas), bem como para estudantes que necessitam de atendimento educacional domiciliar. 
Quanto ao atendimento domiciliar existem dispositivos que regulamentam a matéria. Quanto a propor medidas alternativas para atender filhos e filhas de trabalhadores itinerantes, cabe a escola matriculá-los e, quando de sua saída emitir o histórico escolar (Transferência).
Manter a estratégia. 

2.12) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais. 

Há por parte dos gestores educacionais incentivo para a participação dos estudantes nas olimpíadas, principalmente a OBMEP (Olímpiada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas e Privadas).

Manter a meta. 
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
2.13) Promover atividades de desenvolvimento e estímulo em habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional.
Estratégia executada parcialmente nas atividades de educação física.
Manter a meta.

Propostas quanto a Meta 2 – Ensino Fundamental 

Quanto à meta – manter com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter: 2.2; 2.3; 2.4; 2.5; 2.8; 2.9; 2.10; 2.11; 2.12 e 2.13.
Manter com alteração de redação: 2.6.
Excluir: 2.1 e 2.7.

3. Meta sobre Ensino Médio
O Ensino Médio é ofertado no município exclusivamente pela rede pública estadual de ensino. O número de matrículas, no período considerado entre 2016 e 2019 cresceu 10,34%, ou seja, uma projeção de crescimento de 2,58% ao ano. No entanto, a população do município vem decrescendo na razão de 2,87% ao ano
.
Na perspectiva de um plano de educação concebido para ser do território e, ao mesmo tempo regulamentado por lei municipal, o ensino médio deve permanecer no plano de educação do município, considerando o que dispõe a constituição e as leis infraconstitucionais sobre as responsabilidades dos entes federados, além da necessidade de vincular as estratégias, quando for o caso, às peças orçamentárias do município (PPA, LDO, LOA).

Como mencionado anteriormente não há para os municípios brasileiros estimativas populacionais anuais estratificadas por faixa etária e, por esta razão, não é possível estabelecer percentuais de atendimento. 
	Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%. 

	
	INDICADOR 3 A
	Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a Educação Básica.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	INDICADOR 3B
	Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino Fundamental concluído.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	90%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


CONSIDERAÇÃOES

Quanto à meta


Considera-se que no município os adolescentes entre 15 e 17 anos de idade devem frequentar o ensino médio. No entanto a responsabilidade de ofertar esta etapa de ensino é do Estado, sendo o município, o ente federado que poderá contribuir para que o Estado alcance a meta estabelecida no PEE. 


Assim a meta deve ser mantida com alteração de redação: Contribuir com o Estado, no âmbito do município e no que for de sua competência, para a universalização do ensino médio para a população de 15 a 17 anos de idade.  

Quanto às Estratégias

3.1) Incentivar política e programas para o ensino médio articulado aos programas estadual e nacional, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores/as e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais. 

Manter a estratégia.
Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 
Contemplada na estratégia 3.1 do PEE

 3.2) Apoiar a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural e prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

Considera-se que os alunos do ensino médio podem usufruir das estruturas do município para a difusão cultural e prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Contemplada na estratégia 3.3 do PEE

 3.3) Incentivar a ampliação de programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

Excluir a estratégia por tratar-se do ensino fundamental que não é o mérito desta meta.
 3.4) Contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do Ensino Médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a Educação Básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à Educação Superior. 

Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Contemplada na Estratégia 3.4 do PEE

3.5) Contribuir com o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos estudantes beneficiários de Programas de transferência de renda, no Ensino Médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas e gravidez precoce, em colaboração com as famílias e órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude. 

Cabe a unidade de educação básica que oferece o ensino médio realizar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos estudantes beneficiários de Programas de transferência de renda.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Contemplada na estratégia 3.6 do PEE

3.6) Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção a adolescência e a juventude.

Manter a estratégia com alteração de redação: contribuir com a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção a adolescência e a juventude.
Contemplada na estratégia 3.7 do PEE
Não há vinculação com peças orçamentárias do município.

 3.7) Contribuir com o Estado no desenvolvimento de formas alternativas de oferta do Ensino Médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Contemplada na estratégia 3.10 do PEE

 3.8) Estimular a participação dos estudantes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Contemplada na estratégia 3.12 do PEE

Propostas quanto a Meta 3 – Ensino Médio 

Quanto à meta – manter com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter: 3.1; 3.2; 3.4; 3.5; 3.7 e 3.8.
Manter com alteração de redação: 3.6
Excluir: 3.3
Incluir: Incluir: 3.9 Oferecer transporte escolar aos alunos do ensino médio.
4. Meta sobre Educação Inclusiva (Especial) 
Meta de universalização da educação básica para a população de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação e do atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais ou em instituições especializadas conveniadas com o poder público municipal. 
	Meta 4: Universalizar, para a população de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

	
	INDICADOR 4A
	Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	INDICADOR 4B
	Percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação que estudam em classes comuns da educação básica.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	 
	100% 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	
	Meta executada no período (Fonte: INEP)
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


CONSIDERAÇÃOES

Quanto à meta

Esta meta também apresenta problemas para seu monitoramento e avaliação. As metodologias utilizadas pelo IBGE e pelo censo escolar são diferentes e, por esta razão, geram dados diferenciados. De qualquer forma, a educação especial é de responsabilidade das redes públicas estadual e municipal de ensino.
Manter a meta com alteração de redação: contribuir com a universalização, para a população de 04 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Quanto às Estratégias

 4.1) Contribuir na contabilização, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n° 11.494/2007. 

Os alunos da educação especial que recebem o atendimento educacional especializado geram dupla matrícula. O Decreto nº 7.611/2011 estabelece, no Art. 4º que o Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9º-A do Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.
Art. 8º - o Decreto nº 6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A.  Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado.

§ 1º A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado.

§ 2º O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo competente, sem prejuízo do disposto no art. 14. (NR)
Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
4.2) Implantar, em regime de colaboração com a União e com o Estado, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e realizar a formação continuada de professores, profissionais de apoio e monitores para o AEE nas escolas urbanas e do campo da rede pública, além das escolas conveniadas. 
Em 2019 não há alunos da educação especial matriculados nas escolas da rede pública municipal de ensino. Caso venha a ter será implantada uma sala de recursos multifuncional para o AEE.

Manter a estratégia

Na LOA de 2019 foi identificado o seguinte projeto/atividade vinculado a esta estratégia: 2.006
4.3) Garantir AEE em salas de recursos multifuncionais ou em serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de Educação Básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o estudante (criança, adolescente, jovem, adultos e idoso).
Excluir a estratégia. Contemplada na estratégia anterior.
 4.4) Aderir a Programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência, por meio da adequação arquitetônica da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos estudantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos) com altas habilidades ou superdotação.
Em 2019 não há alunos da educação especial matriculados nas escolas da rede pública municipal de ensino. Caso venha a ter serão disponibilizados os itens mencionados na estratégia. O Município dispõe de dois ônibus totalmente acessíveis.

Manter a estratégia.
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.003; 1.004; 1.005; 1.006; 1.007; 2.009; 2.005; 2.006; 2.007 e 2.008
4.5) Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos estudantes surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas, classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto Federal no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos artigos 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos cegos.
Em 2019 não há alunos da educação especial matriculados nas escolas da rede pública municipal de ensino. Caso venha a ter será garantida a Libras como primeira língua para os alunos surdos.
Manter a estratégia.
Na LOA de 2019 foi identificado o seguinte projeto/atividade vinculado a esta estratégia: 2.006.
 4.6) Apoiar o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos estudantes público da educação especial beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 
No ano de 2019 não houve matrícula de da educação especial nas escolas da rede pública municipal de ensino. Caso venha a ter será monitorado pelo Sistema Presença no ensino fundamental.

Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
Propostas quanto a Meta 4 – Educação Especial 

Quanto à meta – manter com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter: 4.1; 4.2; 4.4; 4.5 e 4.6.
Excluir: 4.3.
5. Meta sobre Alfabetização do Ensino Fundamental
 
Considerações

Quanto à meta

	Meta 5:  Alfabetizar todas as crianças estudantes, no máximo, até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental.

	
	INDICADOR 5A


	Estudantes com proficiência insuficiente em Leitura (nível 1 da escala de proficiência)

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 5B


	Estudantes com proficiência insuficiente em Escrita (níveis 1, 2 e 3 da escala de proficiência)

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 5C


	Estudantes com proficiência insuficiente em Matemática (níveis 1 e 2 da escala de proficiência)

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0%

	
	Meta executada – INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


A Meta 5 tem por objetivo alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental. No entanto, não foram aplicadas as avaliações nacionais no município e, por esta razão inexistem dados para os indicadores propostos pelo MEC.
Contudo, o município participa da “Gestão de Política de Alfabetização” implantado pelo Instituto Airton Senna e executado por meio do Arranjo de Desenvolvimento da Educação que integra a Associação dos Municípios da Região da Grande Florianópolis – GranFpolis. Este programa está direcionado aos alunos dos três primeiros anos do Ensino Fundamental e, mediante pareceria com as redes de ensino, desenvolve referenciais pedagógicos e ferramentas de gestão que auxiliam na construção de políticas públicas de alfabetização que incorporem não apenas o letramento e numeramento clássicos, mas também o letramento corporal, científico e socioemocional. Com foco na formação dos profissionais da rede, a proposta apoia o desenvolvimento integral de educadores e gestores para que protagonizem a inovação das políticas de alfabetização
. 
Manter a meta com alteração da redação: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do segundo ano do Ensino Fundamental.
Quanto às Estratégias

5.1) Estruturar, os processos pedagógicos de alfabetização nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças.
Os(as) professores(as) da pré-escola fazem articulação com os anos iniciais do ensino fundamental. A execução da Gestão de Política de Alfabetização dá condições para alfabetização plena de todas as crianças.
Manter a estratégia.

Não há necessidade de vinculação orçamentária.
 5.2) Aderir a tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem das crianças estudantes, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade. 
A Gestão de Política de Alfabetização estabelece os referenciais pedagógicos e ferramentas de gestão que auxiliam na construção de políticas públicas de alfabetização. 

Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.004; 2.006 e 2.007.
5.3) Estimular a formação inicial e promover a formação continuada de professores para a alfabetização de crianças estudantes, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, articuladas a Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização.
Todos os professores efetivos da rede municipal são graduados. A formação continuada em serviço é realizada pela SME. A Secretaria está aberta para estabelecer parcerias com instituições de educação superior para implantação de ações que visem o acesso dos professores efetivos à programas de pós-graduação. 

Manter a estratégia com alteração de redação: Promover a formação continuada de professores para a alfabetização de crianças estudantes, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, articuladas a Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização.
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.003; 1.004; 1.005; 1.006; 1.007; 2.009; 2.005; 2.006; 2.007 e 2.008
5.4) Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.
Algumas crianças com deficiência necessitam de adaptação para serem alfabetizadas. A adaptação de recursos é de responsabilidade da SME

Manter a estratégia com alteração de redação: Alfabetizar as pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas.
Na LOA de 2019 foi identificado o seguinte projeto/atividade vinculado a esta estratégia: 2.006. 
5.5) Instituir, em parceria com Arranjos de Desenvolvimento da Educação, instrumentos de avaliação sistêmica, periódica e específica, para aferir a alfabetização das crianças, de modo a possibilitar a implementação de soluções pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do terceiro ano do ensino fundamental.
Estratégia é executada pela SME.
Manter a meta com alteração na redação: dar continuidade a aplicação de instrumentos de avaliação sistêmica, periódica e específica, para aferir a alfabetização das crianças, de modo a possibilitar a implementação de soluções pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do segundo ano do ensino fundamental.

Na LOA de 2019 foi identificado o seguinte projeto/atividade vinculado a esta estratégia: 2.007.
Propostas quanto a Meta 5 – Alfabetização infantil 

Quanto à meta – manter com alteração de redação
Quanto às estratégias

Manter: 5.1 e 5.2.
Manter com alteração de redação: 5.3; 5.4 e 5.5.
6. Meta sobre Escola em Tempo Integral

Considerações
Quanto à meta

Esta meta objetiva oferecer educação em tempo integral para, pelo menos, 10% dos estudantes da educação básica e contemplar, no mínimo, 20% (vinte por cento) das escolas públicas.
	Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 20% (vinte por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 10% (dez por cento) dos estudantes da Educação Básica.

	
	INDICADOR 6A


	Percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	10%

	
	Meta executada – SME
	
	
	
	
	8,64%


	8,33%
	
	
	
	
	
	

	
	
	Percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no mínimo 7 horas diárias em atividades escolares

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	25%

	
	Meta executada SME
	
	
	
	
	16,66%
	16,66%
	
	
	
	
	
	


Os dados do censo escolar indicam que em 2019 nenhuma criança/adolescente estava matriculada em escola de tempo integral.
A causa provável para que os registros das matrículas de crianças em tempo integral não apareçam nos dados do censo escolar, está no fato de estes alunos estarem sendo registrados no campo atividade complementar. Em função da forma de como são organizadas as turmas de educação integral (mistas) não há como registrar no censo escolar. Para 2020 em função do aumento da demanda será dobrado o número de vagas. Desde 2013 a rede municipal atende 100% da demanda.

Considerando que em 2018 haviam 184 alunos matriculados na rede municipal, destes 16 eram atendidos na educação integral, um percentual de atendimento na ordem de 8,64%. Em 2019, 180 alunos matriculados na rede pública municipal de ensino, 15 em tempo integral, o que representa 8,33%. A previsão é de ultrapassar a meta em 2020.
Manter a meta.
Quanto às Estratégias

 6.1) Promover, com o apoio da União, a oferta de Educação Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola. 
As crianças que ficam em tempo integral permanecem na escola mais de sete horas diárias, realizam inúmeras atividades pedagógicas multidisciplinares, mesmo em turmas consideradas mistas.

A estratégia depende ainda da implantação do sistema nacional de educação e do estabelecimento do valor do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQI). O município pode atingir a meta estabelecida no PME em 2020.
Manter a estratégia.
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.005; 1.006; 1.007; 2.009; 2.005; 2.006 e 2.008.
6.2) Instituir, em regime de colaboração, Programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequados para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças e adolescentes estudantes, em situação de vulnerabilidade social.
Estratégia contemplada na estratégia 6.3, considerando que as escolas da rede municipal de ensino atende a todos que dela demande.
Excluir a estratégia.
6.3) Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, Programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras cobertas poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.
As escolas da rede pública municipal de ensino são mantidas e ampliadas com recursos próprios do município, bem como a aquisição de equipamentos. Parte do Salário Educação é aplicado para este fim. Em 2019 foram aplicados do Salário Educação R$ 70.846,26 em reforma, dos quais 52,38% empenhados no ensino fundamental, apesar de atender também a educação infantil. 

Manter a estratégia com alteração de redação: Manter e ampliar, respeitadas as normas de acessibilidade, a construção e reestruturação de escolas, bem como a aquisição de equipamentos, objetivando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil. 

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.005; 1.006; 1.007; 2.009 e 2.008.
6.4) Promover a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários.

Excluir a estratégia. Contemplado na estratégia 6.1.
 6.5) Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos estudantes (crianças, adolescentes e jovens) na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

Excluir a estratégia. Contemplada na estratégia 6.1.
 6.6) Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade nutricional diária dos estudantes que permanecem na escola em tempo integral, conforme legislação específica. 
A alimentação escolar é garantida em quantidade suficiente e qualidade nutricional, sendo que também são adquiridos produtos regionais provenientes da agricultura familiar. A SME fornece alimentação escolar de acordo com as normas do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. A Nutricionista segue as orientações do Conselho Regional de Nutrição e do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar - CECANE, onde a mesma elabora cardápios conforme estabelecido na legislação do PNAE, principalmente a Lei Federal nº 11.497 de 16/06/2009.
Manter a estratégia

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.005.
Propostas quanto a Meta 6 – Educação em tempo integral 

Quanto à meta –  manter.
Quanto às estratégias

Manter: 6.1 e 6.6. 

Manter com alteração de redação: 6.3
Excluir: 6.2; 6.4 e 6.5.
7. Aprendizado Adequado na Idade Certa. 

Considerações
Quanto à meta
Na rede pública municipal de ensino não foi aplicada a Prova Brasil e por esta razão não existem índices de desenvolvimento da educação Básica para a rede municipal. O INEP/MEC não divulga os dados do ensino médio para o município. Talvez porque não tenha sido realizada a avaliação interna em grande escala nesta etapa do ensino no município por conta do número reduzido de escolas e alunos.
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Parametros da Pesquisa
Resultado: Municipio UF: sc
Municipio: SAO BONIFACIO Rede de ensino: Estadual
Série / Ano: 3% série EM

3% série EM

Néo existem resultados para a série informada.

Obs:

* Ntmero de participantes no SAEB insuficiente para que os resultados sejam divulgados.
* Sem média no SAEB 2017: Néo participou ou ndo atendeu os requisitos necessérios para ter o desempenho calculado
Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta.
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	Meta 7:  Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

	
	INDICADOR 7A


	Média do Ideb nos anos iniciais do ensino fundamental

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista

(Rede Pública Estadual)
	
	5,7
	
	6,0
	
	6,2
	
	6,5
	
	
	
	

	
	Meta executada no período

(Rede Pública Estadual)
	
	6,9
	
	6,8
	
	7,0
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 7B


	Média do Ideb nos anos finais do ensino fundamental

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista

(Rede Pública Estadual)
	
	5,8
	
	6,1
	
	6,3
	
	6,5
	
	
	
	

	
	Meta executada no período

(Rede Pública Estadual)
	
	5,5
	
	5,7
	
	5,3
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 7C


	Média do Ideb no ensino médio

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista

(Rede Estadual)
	
	4,3
	
	4,7
	
	5,0
	
	5,2
	
	
	
	

	
	Meta executada no período

(Rede Estadual)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Manter a meta com alteração de redação: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Quanto às Estratégias

7.1) Estabelecer e implantar na Proposta Curricular do Município, as diretrizes pedagógicas para a Educação Básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local.
A Proposta Curricular do município está expressa no documento “Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense”, elaborado em 2019 pela Secretaria de Estado da Educação com a colaboração de entidades representativas da educação do Estado e dos municípios.
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
7.2) Garantir até o quinto ano de vigência deste PME que, pelo menos 70% (setenta por cento) dos/as estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 
Não se dispõem de dados divulgados por órgãos oficiais referentes aos níveis de aprendizado referentes aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento no ensino fundamental e ensino médio
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
7.3) Organizar indicadores de avaliação institucional com base no perfil do estudante e do corpo de profissionais da Educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino, com base nos Parâmetros Nacionais de Avaliação. 
Não há no município necessidade de instituir um instrumento de avaliação com os parâmetros citados na estratégia. No entanto, em razão do tamanho da rede de ensino, a SME tem condições de monitorar estes parâmetros constantemente.  
Manter a estratégia com alteração de redação: Monitorar os indicadores institucionais com base no perfil do estudante e do corpo de profissionais da Educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino, com base nos Parâmetros Nacionais de Avaliação. 
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.007 e 2.008.
7.4) Formalizar e executar os Planos de Ações Articuladas (PAR), dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a Educação Básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores/as e profissionais de serviços ou apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar.
As ações do PAR quando são autorizados são executadas pela SME quando se enquadram nas necessidades do município.

Manter a estratégia.
Quando são executadas constam da prestação de contas do município.

 7.5) Contribuir para a melhoria do desempenho dos estudantes da educação básica nas avaliações de aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA. 
O município não participa de avaliações internacionais como é o caso do PISA.

Excluir a estratégia.
7.6) Ampliar, em colaboração com a União e Estado até o 5º ano de vigência deste Plano, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/estudante nas escolas da rede pública de Educação Básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação. 
A SME vem investindo na qualidade da internet das escolas da rede pública municipal de ensino. No entanto, é necessário melhorar a relação computador/estudante. 
Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.007 e 2.008.
7.7) Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, com o propósito de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais.
As escolas executam esta estratégia costumeiramente, materializada na Associação de Pais e Professores – APPs.
Manter a estratégia. 

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
 7.8) Ampliar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de Educação Básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas. 
As ações discriminadas na estratégia são de responsabilidade do Sistema Único de Saúde – SUS.
Manter a estratégia com alteração de redação: Articular com o órgão responsável pela saúde no município, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de Educação Básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. 
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.

7.9) Garantir em regime de colaboração, transporte gratuito para todos os estudantes da educação do campo, na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a redução da evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local. 
Todos os estudantes da rede municipal e estadual que necessitam de transporte escolar são atendidos. A necessidade de renovação da frota é avaliada constantemente pelos órgãos competentes.
Manter a estratégia com alteração de redação: Garantir em regime de colaboração, transporte gratuito para todos os estudantes da educação básica, na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a redução da evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local. 
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 1.007; 2.009; 2054 e 2.055.
Propostas quanto a Meta 7 – Aprendizado adequado na idade certa - IDEB 

Quanto à meta – manter com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter: 7.1; 7.2; 7.4; 7.6 e 7.7.
Manter com alteração de redação: 7.3; 7.8 e 7.9.
Excluir: 7.5. 
8 – Meta sobre a Elevação da Escolaridade/Diversidade

Considerações
Quanto à meta
A meta 8 está voltada ao aumento da escolaridade da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade do campo e dos mais pobres, bem como de igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
Deve ser considerado que a ampliação da escolaridade das populações mencionados na meta poderá ser realizada através da educação de jovens, adultos e idosos. Destaca-se que as redes públicas de ensino não impõem restrição à matricula de criança ou adolescente motivado por cor/raça ou qualquer outra forma de discriminação. Não há no município até a presente data nenhum estudante da cor/raça preta, indígena, parda ou amarela.
	Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo, até o último ano de vigência deste Plano, em consonância com o PNE, para as populações do campo e populações mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

	
	INDICADOR 8A


	Escolaridade média da população do campo de 18 a 29 anos de idade. 

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	12

	
	Meta executada no período
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 8B


	Escolaridade média da população de 18 a 29 anos pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per capita).

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	12

	
	Meta executada no período
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 8C


	Razão entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	100%

	
	Meta executada no período
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Manter a meta com alteração de redação: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo, até o último ano de vigência deste Plano, em consonância com o PNE. 

Quanto às Estratégias

8.1) Institucionalizar e desenvolver Programas para correção de fluxo, classificação e reclassificação, acompanhamento pedagógico individualizado e recuperação, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados. 
Até o momento não houve necessidade aplica correção de fluxo. Caso o seja a SME definirá a forma de fazê-lo.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias. 
8.2) Estimular a participação de forma gratuita em exames de certificação da conclusão do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
O município colabora com estes estudantes disponibilizando transporte.

Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.009 e 2053.
 8.3) Estabelecer parcerias entre órgãos governamentais, de forma Inter setorial, para promover o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola, específico para os segmentos populacionais considerados nesta meta, identificando motivos de absenteísmo. 
Inexistem segmentos populacionais especificados na meta a exceção de pessoas entre 15 e 29 anos de idade com menos de 12 anos de escolaridade.
Excluir a estratégia.
Não há vinculação com as peças orçamentárias. 

8.4) Estimular a utilização de material didático, bem como o desenvolvimento de currículos, conteúdos e metodologias específicas para o desenvolvimento da educação da população considerada nessa meta.
Inexistem segmentos populacionais especificados na meta a exceção de pessoas entre 15 e 29 anos de idade com menos de 12 anos de escolaridade

Excluir a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias. 

Propostas quanto a Meta 8 – Ampliação da escolaridade 
Quanto à meta – manter com alteração de redação
Quanto às estratégias

Manter:  8.1 e 8.2.
Excluir: 8.3 e 8.4.
Meta 9 – Diminuição e erradicação do analfabetismo - EJA

Considerações
Quanto à meta
 Esta meta tem por objetivo geral a elevação da escolaridade da população com quinze ou mais anos de idade, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir o analfabetismo funcional.  Esta modalidade de ensino não é ofertada no território do município.  Não é ofertada, mas tem item orçamentário para ela Projeto/Atividade 2053
Manter a meta com alteração de redação: Contribuir com a elevação da taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais, com a erradicação do analfabetismo absoluto e com a redução da taxa de analfabetismo funcional até o final da vigência deste PME.
	Meta 9:  Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

	
	INDICADOR 9A


	Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	93,5%

	
	Meta executada no período
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 9B


	Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou mais de idade

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	50

	
	Meta executada no período
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Quanto às Estratégias

9.1) Realizar diagnóstico dos jovens, adultos e idosos com Ensino Fundamental e Médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na EJA. 
Estratégia executada pelo município. Não há demanda para implantar uma sala de educação de jovens e adultos.  

Manter a estratégia

Não tem vinculação com peças orçamentárias
9.2) Implementar, em regime de colaboração com o Estado, ações de alfabetização de jovens, adultos e idosos, com garantia de continuidade da escolarização básica. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 
9.3) Aderir ao Programa Nacional de EJA voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

9.4) Contribuir com os mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

9.5) Contribuir com a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

9.6) Executar, em parceria com a União e o Estado, ações de atendimento ao estudante da educação de Jovens e Adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde e assistência social. 

Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

9.7) Incentivar parcerias para ampliar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional, vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade.
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 
 9.8) Aderir ao Programa Nacional de Assistência ao Estudante, desenvolvendo, em parceria com a União e o Estado, ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação profissional. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias do município, nem tampouco execução financeira. 

Propostas quanto a Meta 9 – EJA 

Quanto à meta – manter com alteração de redação
Quanto às estratégias

Manter: todas.
10 – Ampliação do Acesso à Educação Superior e a Pós-Graduação 

Considerações
Quanto à meta
Meta de responsabilidade do sistema federal e estadual de ensino. Compete ao município executar as estratégias para que a população considerada na meta tenha acesso ao ensino superior e à pós-graduação.

Manter a meta com alteração de redação: Contribuir, para elevar a matrícula na educação superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade e na elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação.

Quanto às Estratégias

10.1) Fazer diagnóstico da demanda de cursos de nível superior e buscar parcerias com a União e o Estado para implantação de polos no município. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias. Não há execução financeira para esta estratégia.

10.2) Disponibilizar transporte gratuito para os alunos que fazem cursos de graduação e pós- graduação em instituições de ensino da região. 
Estratégia de execução contínua por parte da SME.

Manter a estratégia.

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.054.
10.3) Estimular a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias. Não há execução financeira para esta estratégia.

10.4) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação em cursos de pós graduação para fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas, de Educação Superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados e dos Municípios. 
Manter a estratégia.

Não há vinculação com as peças orçamentárias. Não há execução financeira para esta estratégia.

Propostas quanto a Meta 10 – Educação Superior e Pós-Graduação
Quanto à meta – manter a meta com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter: todas
11 – Formação de Professores
Considerações
Quanto à meta
Meta de responsabilidade compartilhada com a rede pública estadual de ensino, objetivando a formação de nível superior dos professores na área em que atuam. 
Dos 37 professores em exercício no ano letivo de 2019 na educação básica no município, 22 (59,45%) são efetivos, dos quais 14 são da rede pública municipal de ensino (63,63%) e 08 (oito) da rede pública estadual de ensino (36,36%).  Houve neste ano contratação de 01 (um) professore admitido em caráter temporário (ACT) na rede pública municipal de ensino.
	Meta 11: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e de acordo com o Plano Nacional de Educação e a política nacional de formação dos profissionais da Educação, que todos os professores da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de Licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

	
	INDICADOR 11A
	Proporção de docências com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	100%

	
	Meta executada 

Fonte: INEP/MEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	INDICADOR 1B
	Proporção de docências com professores que possuem formação superior (Licenciatura)

	
	Meta prevista
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta executada 

(Fonte SME)
	
	
	85,71%
	93,94%
	91,43%
	9189%
	
	
	
	
	
	


Dos professores das redes públicas de ensino, 34 possuem licenciatura (91,89%) e 03 (três) com formação de nível médio (8,11%). Dos graduados, 19 (55,88%) possuem pós-graduação lato sensu.
A meta pode ser mantida com outra redação: Garantir que todos os professores da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de Licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
Quanto às Estratégias

11.1) Oportunizar a participação em programas de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de graduação, a fim de aprimorar a formação dos profissionais para atuarem no magistério da Educação Básica de acordo com a necessidade por área de conhecimento.

A SME sempre disponibiliza as escolas da rede pública municipal de ensino para a iniciação à docência.
Manter a estratégia

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.

11.2) Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da Educação Básica, em sintonia com as recomendações legais e as diretrizes curriculares nacionais. 
A SME sempre disponibiliza as escolas da rede pública municipal de ensino para estágios.

Manter a estratégia com alteração de redação: Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da Educação Básica, em sintonia com as recomendações legais e as diretrizes curriculares nacionais. 

Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
11.3) Oportunizar a todos os profissionais da educação básica a formação continuada em serviço, em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos respectivos sistemas de ensino. 
A SME realiza formação continuada em serviço para os professores da rede pública municipal de ensino na área de sua atuação.

Manter a estratégia

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades vinculados a esta estratégia: 2.006; 2.007 e 2.008.
 11.4) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de outros segmentos que não os do Magistério. 
Não é competência do município realizar cursos de nível médio e tecnológicos de nível superior.
Excluir a estratégia

Propostas quanto a Meta 11 – Formação de professores
Quanto à meta – manter com alteração de redação.
Quanto às estratégias

Manter:11.1 e 11.3. 

Manter com alteração de redação: 11.2 

Excluir: 11.4. 
12 - Valorização do Professor
Esta meta perspectiva a valorização dos profissionais do magistério público, com a reestruturação do plano de cargos e salários, até o segundo ano de vigência do PME, em respeito ao que dispõem a Lei nº 11.738/2008. Também prevê a equiparação do rendimento médio dos profissionais da educação com os demais de escolaridade equivalente até o final de vigência do Plano.
Considerações
Quanto à meta
O Plano de Carreira do Magistério Público Municipal foi elaborado em 2018 e está em tramitação desde o ano de 2019 na Câmara Municipal de Vereadores de São Bonifácio.

Quanto a equiparação do rendimento médio entre os profissionais com escolaridade equivalente é necessário fazer um estudo no âmbito do poder público de cada ente para identificar possíveis defasagens e implantar política de reposição, caso seja necessário.
Manter a meta: Valorizar os profissionais do magistério da Rede Pública Municipal de Ensino assegurando no prazo de 2(dois) anos a reestruturação do plano de cargos e salários, tendo como referência o piso nacional, definido em Lei Federal, nos termos do Inciso VIII, do artigo 206, da Constituição Federal a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final da vigência deste Plano.
	Meta 12: Valorizar os profissionais do Magistério das Redes Públicas de Educação Básica assegurando no prazo de 2(dois) anos a reestruturação do plano de cargos e salários, tendo como referência o piso nacional, definido em Lei Federal, nos termos do Inciso VIII, do artigo 206, da Constituição Federal a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final da vigência deste Plano.

	
	INDICADOR 12A


	Reestruturação do plano de carreira do magistério público municipal com aplicação do piso salarial nacional

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	
	
	Reestruturação


	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	
	Meta executada (Fonte: SME)
	 
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	INDICADOR 12B
	Equiparação do rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final da vigência deste Plano. 

	
	Meta prevista
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Equiparação

	
	Meta executada (Fonte: SME)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Quanto às Estratégias.

12.1) Realizar no prazo de dois anos, a atualização do plano de cargos e salários para os profissionais da educação básica pública no sistema de ensino, tendo como referência o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII, do artigo 206, da Constituição Federal. 
Estratégia cujo mérito coincide com a meta.
Excluir a estratégia. 
12.2) Proporcionar condições de trabalho, valorização dos profissionais da educação e concretização das políticas de formação, como forma de garantia da qualidade na educação.
A SME realiza anualmente formação continuada em serviço aos educadores da rede pública municipal de ensino.

Manter a estratégia.
Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a esta estratégia: 2.006; 2.007 e 2.008
12.3) Garantir o cumprimento da legislação nacional quanto a jornada de trabalho dos profissionais do magistério da rede pública do ensino.
Estratégia em execução. A SME atende a todas as determinações legais quanto aos direitos dos educadores.
Manter a estratégia

Na LOA de 2019 foram identificados os seguintes projetos/atividades relacionados a esta estratégia: 2.006; 2.007 e 2.008
12.4) Estabelecer ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional. 
A Prefeitura do Município não conta com plano de saúde privado para os servidores. Todos são usuários do SUS.  
Manter a estratégia.
Não há vinculação com as peças orçamentárias.
12.5) Garantir no Plano de Cargos e Salários, que as escolas de Educação Básica ofereçam serviços de orientação educacional, supervisão e administração escolar, realizados por profissionais habilitados na área de atuação. 

O Plano de Cargos e Salários está em tramitação na Câmara de Vereadores, mas não perspectiva os cargos de supervisor e administrador escolar.
Manter a meta com alteração de redação: Garantir no Plano de Cargos e Salários, que as escolas de Educação Básica ofereçam serviço de orientação educacional realizado por profissional habilitado na área de atuação. 

Não há no LOA de 2019 item orçamentário para esta estratégia.
12.6) Estimular o uso das tecnologias e conteúdo multimidiáticos para todos os atores envolvidos no processo educativo, garantindo formação específica para esse fim.

Excluir a estratégia. Não compatível com a meta.
 12.7) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para o dimensionamento da demanda por formação em cursos de pós-graduação, para fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânca e articulada às políticas de formação do Estado e Município.
A SME está à disposição para articular com as instituições de educação superior a oferta de cursos de pós-graduação.
Manter a estratégia

Não há vinculação com as peças orçamentárias.
Propostas quanto a Meta 12 – Valorização do professor 

Quanto à meta – manter a meta.
Quanto às estratégias

Manter: 12.2; 12.3; 12.4 e 12.7. 

Manter com alteração de redação: 12.5.
Excluir: 12.1 e 12.6. 
 13 – Gestão Democrática.

Considerações
Quanto à meta
A Meta de gestão democrática estabelece que os dirigentes educacionais das unidades escolares não sejam indicados por critérios políticos, mas sim por associação de critérios técnicos de mérito, desempenho e consulta pública à comunidade escolar.
Manter a meta: Assegurar condições, no prazo de 02 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da Educação, associada a critérios técnicos de mérito, desempenho e consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União.
	Meta 13: Assegurar condições, no prazo de 02 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da Educação, associada a critérios técnicos de mérito, desempenho e consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União.

	
	INDICADOR 13A


	Percentual de Escolas nas quais os planos de gestão foram eleitos pela comunidade educativa.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	100%

	
	Meta executada no período
	 
	 
	
	
	 
	16,66% 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	INDICADOR 13B


	Percentual de Escolas públicas que contaram com a participação de profissionais da educação e comunidade educativa na elaboração do PPP e na composição dos conselhos escolares.

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	100%

	
	Meta executada no período
	 
	 
	
	
	 
	100% 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Quanto às Estratégias.

13.1) Aderir ao programa de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos inerentes aos assuntos colegiados, recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções. 
A SME disponibiliza espaço, equipamento, recursos materiais e veículos, quando necessário, para realizarem o trabalho de controle social. 

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.2) Constituir Fóruns Permanentes de educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME. 
A SME considera não haver condições de instituir um fórum de educação pela insuficiência de atores para compô-lo. 

Excluir a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.3) Estimular em todas as escolas de educação básica do município a constituição e o fortalecimento das associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações. 
Estratégia realizada. A SME estimulou as escolas a atualizarem seus respectivos estatutos das APPs, que foi realizado em 2019.
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.4) Garantir a participação efetiva da comunidade escolar e local na formulação e acompanhamento dos projetos políticos pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, possibilitando as condições objetivas necessárias à operacionalização desta participação. 
Estratégia executada. A comunidade escolar, espontaneamente, participa da elaboração e acompanhamento do PPP e das demais ações da escola. 

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.5) Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas e a criação de portais eletrônicos de transparência. 
No período considerado neste relatório houve reuniões dos conselheiros com a área administrativa (contábil e financeiro) da prefeitura. Há intenção de postar no site da prefeitura as prestações de contas com os pareceres dos conselheiros.
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.6) Consolidar fóruns decisórios de políticas públicas educacionais, conselhos municipais de educação, conselhos escolares ou equivalentes, conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB e da alimentação escolar (CAE), conselho de controle social envolvendo gestores públicos, trabalhadores da educação e organizações da sociedade civil, com representação paritária dos setores envolvidos com a educação e com as instituições educativas. 
Os profissionais da SME estão envolvidos nos conselhos. A Secretaria fomenta a participação da comunidade.
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
13.7) Assegurar processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino da Rede Pública Municipal, respeitando a legislação de responsabilidade fiscal vigente. 
Como mencionado, em razão do tamanho da rede pública municipal de ensino o monitoramento de diferentes indicadores é realizado na própria unidade escolar. Em caso de necessidade de reparos a prefeitura realiza prontamente. 

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
Propostas quanto a Meta 13 – Gestão democrática 

Quanto à meta – manter a meta.

Quanto às estratégias

Manter: 13.1; 13.3; 13.4; 13.5; 13.6 e 13.7.
Excluir: 13.2.
14 – Financiamento da Educação.
O financiamento da educação é o aspecto central da execução do plano, sem esquecer que a gestão da educação, desde o nível ministerial até o dos conselhos escolares dos municípios, também está associada à execução das metas e suas respectivas estratégias. A Meta 14 prevê a aplicação do investimento em educação pública para a execução do PME e garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados ao município para a educação. 
	Meta 14:  Ampliar o investimento público em educação pública em regime de colaboração entre a União, Estado e Município de forma a garantir o atendimento das estratégias previstas para o Município e garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados ao município para a educação feitos pela união e pelo estado. Importante salientar a nível nacional, está previsto no mínimo o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País, no 5 o (quinto) ano de vigência da Lei Federal nº 13.005, de 25 Junho de 2014, e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio, com vinculação a outras fontes de recursos.

	
	INDICADOR 14A


	Percentual do PIB aplicado em educação 

	
	
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	2025

	
	Meta prevista
	 
	
	
	
	 
	 7%
	 
	 
	 
	 
	 
	10%

	
	Meta executada (fonte: SME)
	
	
	
	
	6,03%
	
	
	
	
	
	
	


 Segundo dados da SME no ano de 2018, incluindo a retenção do FUNDEB o investimento em educação foi de R$ 3.207.049,49, o que corresponde a 10,57% do PIB. Deduzindo a retenção do FUNDEB o investimento em educação foi de R$ 1.828.224,48, o que corresponde a 6,03% do PIB. Em 2019 a perda do município com o FUNDEB foi de R$1.401.945,37. Existe a projeção que o município tenha empenhado em educação, em 2018, 6,03% do PIB municipal. 

Manter a meta com alteração de redação: Ampliar o investimento público em educação pública em regime de colaboração entre a União e o Estado de forma a garantir o atendimento das estratégias previstas para o Município e garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados ao município para a educação realizados pela União e pelo Estado, de tal forma que alcance 7% do PIB municipal em 2020 e 10% em 2025.
Quanto às Estratégias.

 14.1) Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da Educação Básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do artigo 60, do ato das disposições constitucionais transitórias, e do § 1º, do art. 75, da Lei nº 9.394/1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional. 
Estratégia inexequível para o município – “garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis...”, considerando a atual forma de financiamento da educação nacional.
Excluir a estratégia.
14.2) Acompanhar o aperfeiçoamento e a ampliação dos mecanismos previstos no PNE, referentes à arrecadação da contribuição social do salário-educação.
É de responsabilidade da União e do Congresso Nacional o aperfeiçoamento da arrecadação da contribuição social do salário educação. 

Excluir a estratégia.

 14.3) Mobilizar a sociedade civil organizada para garantir a destinação correta dos recursos previstos. 
Estratégia executada pela SME e pelas escolas das redes públicas de ensino.

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
14.4) Contribuir para o fortalecimento dos mecanismos e dos instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em Educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, com a colaboração entre o MEC, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios. 
Sempre que ocorre a formação de conselheiros estes são convidados a participar. A SME em 2020 se valerá do site da prefeitura para disponibilizar a toda população, os relatórios de Prestação de Contas com os pareceres dos conselheiros.
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
14.5) Criar mecanismos de acompanhamento regular dos investimentos e custos por estudante da Educação Pública Municipal, em todas as suas etapas e modalidades. 
As peças orçamentárias do município, assim como demonstrativos referentes à aplicação dos recursos da educação estão disponíveis à população.

Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
14.6) Adotar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como indicador prioritário para o financiamento de todas as etapas e modalidades da educação básica. 
Assim que for definido será aplicado conforme deliberações dos órgãos competentes. 
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
14.7) Buscar, junto à União e ao Estado, a complementação de recursos financeiros para o Município, quando este não atingir o valor do Custo Aluno Qualidade inicial (CAQi) e, posteriormente do CAQ. 
A SME mobilizará ações caso o município requeira complementação de recursos financeiros para atingir o valor do CAQ e CAQI.
Manter a estratégia.
Não há necessidade de vinculação com peças orçamentárias.
Propostas quanto a Meta 14 – Financiamento 

Quanto à meta – manter com alteração de redação.

Quanto às estratégias

Manter: 14.3; 14.4; 14.5; 14.6 e 14.7.
Excluir: 14.1 e 14.2
CONSIDERAÇÕES

A população estimada de São Bonifácio, no ano de 2019, de acordo com o IBGE, foi de 2.838 pessoas, 2,87% menor quando comparada à 2016, estimada em 2.922 pessoas e, 5,65% menor, comparada com a população do município em 2010, quando alcançou 3.008 habitantes.

O município com esta dimensão permite que os gestores educacionais e suas respectivas equipes técnicas conheçam, com detalhes, a realidade dos estabelecimentos de ensino, 05 (cinco) da rede municipal e 01 (um) da rede estadual, nas mais diversas dimensões: infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, além de outros indicadores relevantes; conheçam as crianças e demais alunos, bem como suas famílias. Esta possibilidade de conhecer a realidade de forma presencial facilita a organização administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, principalmente quando há recursos financeiros para a execução das ações que estão vinculadas às estratégias do Plano Municipal de Educação.

No município são oferecidas as etapas da educação básica: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e, a educação especial como modalidade da educação. O Poder Público Municipal é mantenedor da educação infantil e, com o Estado, pelos anos iniciais do ensino fundamental. O Estado é mantenedor também dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio. A educação especial transversaliza as etapas e, por esta razão é de responsabilidade das duas redes públicas de ensino.

No período considerado neste relatório 2016 – 2019, com este panorama traçado acima, a educação infantil apresentou uma trajetória curiosa. Na etapa da creche o número de matrículas quase triplicou, passou de 15 para 41, um aumento de 173,33% e a pré-escola uma redução de 23,71%. Em números absolutos de 97 matrículas para 74 em 2019. 

Estes dados e o conhecimento da realidade referido acima devem levar as autoridades educacionais a contrastarem com os dados do TCE/SC de 2018 a respeito da taxa de atendimento na creche de 33,33% e de 70% na pré-escola. Se estes dados não forem contestados, o município pode responder judicialmente por não ter universalizado a pré-escola em 2016, conforme determina a E.C. nº 59/2009. É necessário executar estratégias relacionadas a busca ativa de crianças de 4 a 5 anos de idade e da demanda por creche para as crianças de zero a três anos de idade. 

No ensino fundamental também ocorre o mesmo que na educação infantil: decréscimo no número de matrículas nos anos iniciais na ordem de 13,13% e um crescimento nos anos finais de 12,33%. As matrículas nos anos iniciais do ensino fundamental, cuja responsabilidade é compartilhada com o Estado, se concentram mais na área rural, de responsabilidade do município (52,52%). 
Nos anos iniciais, em 2019, 94,24% das matrículas estavam na idade recomendada (de 6 a 10 anos) e nos anos finais 85,37% (11 a 14 anos de idade). Os gestores educacionais das redes de ensino, principalmente da rede estadual, devem analisar as causas da redução no percentual de frequência de alunos no ano/série com a idade recomendada: 94,2% nos anos iniciais; 85,3% nos anos finais e 87,5 no ensino médio.

Na rede pública municipal de ensino não são aplicadas as avaliações em larga escala como a ANA e a Prova Brasil, provavelmente por não ter na rede número de alunos suficiente no ano/série que se aplicam as avaliações, que são na realidade diagnósticos que fornecem subsídios importantes para os gestores interferirem no processo ensino aprendizagem. 

Por esta razão a SME aderiu ao “Programa Gestão de Política de Alfabetização” o qual desenvolve referenciais pedagógicos e ferramentas de gestão que auxiliam na construção de políticas públicas de alfabetização que incorporem não apenas o letramento e numeramento clássicos, mas também o letramento corporal, científico e socioemocional. Com foco na formação dos profissionais da rede, a proposta apoia o desenvolvimento integral de educadores e gestores para que protagonizem a inovação das políticas de alfabetização
.
Se liga 2018  
Outra questão importante é a Proposta Curricular do Município que está expressa no documento “Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense”, elaborado em 2019 pela Secretaria de Estado da Educação com a colaboração de entidades representativas da educação do Estado e dos municípios.
Quanto à meta de educação em tempo integral, dos 6 (seis) estabelecimentos de educação pública, apenas um, da rede municipal de ensino oferece jornada em tempo integral, cujos números aproximam aos estabelecidos na meta. Há perspectiva de que a rede municipal de ensino, em 2021, possa duplicar o número de matrículas em tempo integral na creche.   

Quanto a qualidade da educação, mensurada pelo IDEB, a rede pública estadual, que participa do SAEB, mantendo a tendência, ultrapassou a metas projetadas para 2015, 2017 e 2019 nos anos iniciais do ensino fundamental, mas não obteve os mesmos desempenhos nos anos finais do ensino fundamental
. 

Dentro do espectro de ações que transversalizam as estratégias de diferentes metas, destaca-se o transporte escolar que atende a educação básica, incluindo as modalidades de EJA e da educação especial, bem como a educação superior. Também é importante explicitar que todas as obras, recursos materiais, brinquedos, parques infantis para as unidades educacionais da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino foram realizados com recursos próprios e com parcela do Salário Educação. 
Em relação a formação de professores, nas redes públicas de ensino, 34 possuem licenciatura (91,89%) e 03 (três) com formação de nível médio (8,11%). Dos graduados, 19 (55,88%) possuem pós-graduação lato sensu.
A valorização dos profissionais da educação pelo Poder Público Municipal se revela por meio de alguns indicadores: está em tramitação na Câmara de Vereadores projeto de lei para implantação do plano de cargos e salários dos profissionais do magistério e do quadro civil; todos os profissionais do magistério recebem, no mínimo, o piso salarial nacional profissional; todos os professores usufruem da hora atividade.
Na rede pública estadual de ensino existe a eleição de um plano de gestão para a unidade educacional, enquanto que na rede municipal de ensino há “Professor Responsável” indicado pela SME envolvendo os professores da respectiva unidade educacional.

Também é relevante registrar a existência e atuação dos conselhos do Fundeb e do PNAE, bem como da participação das APPs nas unidades educacionais. Há a intenção da SME de publicar, a partir deste ano, no site da prefeitura as prestações de contas com os pareceres dos conselheiros.

Por fim, a meta relacionada ao financiamento da educação. Apesar da perda do FUNDEB, o município, com recursos próprios e com o Salário Educação executa as ações que estão vinculadas às estratégias. Existe, nas peças orçamentárias do município, projetos e atividades que contemplam todas as sub funções de responsabilidade do município. No período considerado neste relatório foram implantados parques infantis nas escolas, revitalização das quadras esportivas, sem a utilização dos recursos da educação e a aquisição de 2 (dois) ônibus totalmente acessível.  

Todas as ações descritas neste relatório estão relacionadas às estratégias e as metas do PME de São Bonifácio e, assim, depois de devidamente referendado pelo Secretário Municipal de Educação deve ser encaminhado para a Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação. Caso esta Comissão também subscreva este relatório, deve encaminhar proposta ao Chefe do Poder Executivo Municipal de projeto de lei que venha alterar a Lei que aprovou o PME de São Bonifácio em 2015.
REFERÊNCIAS
BRASIL. CENSO QEDU. 
Disponível em: <https://www.qedu.org.br> Acesso em 13 de fevereiro de 2019. 

BRASIL. IDEB – RESULTADOS E METAS. Disponível em: <http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=627210>. Acesso em 18 de setembro de 2020. 

BRASIL. OBSERVATÓRIO PNE. Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/home>. Acesso em 01 de março de 2019.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 35º ed. São Paulo: Saraiva 2005. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 1999.

BRASIL. Lei 9.394 de 20 de Dezembro de 1996 disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm>. Acesso em 11/10/2019.

BRASIL. Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006. Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases para a educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11274-6-fevereiro-2006-540875-publicacaooriginal-42341-pl.html> Acessado em 11/10/2019.

BRASIL. Lei nº 12.061 de 27 de outubro de 2009. Altera o inciso II do art. 4o e o inciso VI do art. 10 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para assegurar o acesso de todos os interessados ao ensino médio público.  Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm> Acessado em 11/10/2019.

BRASIL. Portaria Nº 971, de 09 de outubro de 2009. Disponível em: <http://educacaointegral.mec.gov.br/images/pdf/port_971_09102009.pdf>. Acesso em 11 de fevereiro de 2019. 

BRASIL. Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: biênio 2014- 2016. – Brasília, DF: Inep, 2016. Disponível em: <http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php>.  Acesso em 08 de outubro de 2019. 
BRASIL. Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação – 2018. – Brasília, DF: Inep, 2018. Disponível em:  <http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php>. Acesso em 08 de outubro de 2019.
BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Relatório do 3º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2020 [recurso eletrônico]. – Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2020. Disponível em:  < http://portal.inep.gov.br/web/guest/lista-de-publicacoes?p_p_id=122_INSTANCE_DsQFgskt4vWp&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_count=1&p_r_p_564233524_resetCur=true&p_r_p_564233524_categoryId=6375791>. Acesso em 19 de setembro de 2020.
BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. Disponível <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm> Acessado em 11 de setembro de 2019.

BRASIL. Metas do PNE – Meta 1: Educação Infantil. Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/1-educacao-infantil/dossie-localidades>.  Acesso em 08 de outubro de 2019. 

BRASIL. RESULTADOS SAEB 2017. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb>. Acesso em 01 de março de 2019. 

BUSCA ATIVA ESCOLAR. Disponível em: <https://buscaativaescolar.org.br/> Acesso em 11 de fevereiro de 2019. 

FRAUCHES, Celso da Costa. LDB anotada e legislação complementar: lei nº 9.394 de 20 de dezembro. São Paulo: CM Consultoria, 185p., 2000. 

SANTA CATARINA. LEI Nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015. Aprova o Plano Estadual de Educação (PEE) para o decênio 2015-2024 e estabelece outras providências. Disponível em: <file:///C:/Users/293946/Downloads/plano_estadual_de_educacao-14-12-15.pdf>. Acesso em 22 de agosto de 2019.
� Justificado na Meta 6


� Até 29/08/2020 o TCE/SC não havia divulgado dados referentes as taxas de atendimento na creche e na pré-escola dos municípios catarinenses referente ao ano de 2019.


� Segundo dados do IBGE a estimativa da população de São Bonifácio para o ano de 2016 foi de 2.922    e para 2019 de 2.838


� A Base Nacional Comum Curricular – BNCC antecipou para o 2° ano do Ensino Fundamental o limite para uma pessoa aprender a ler e escrever, considerando que no 3° ano o processo continua com mais foco na ortografia.


� Disponível em: <� HYPERLINK "https://www.institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/como-atuamos/gestao-da-politica-de-alfabetizacao-.html" �https://www.institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/como-atuamos/gestao-da-politica-de-alfabetizacao-.html�>. Acessado em: 14/09/2020.


� Disponível em: <� HYPERLINK "https://www.institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/como-atuamos/gestao-da-politica-de-alfabetizacao-.html" �https://www.institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/como-atuamos/gestao-da-politica-de-alfabetizacao-.html�>. Acessado em: 14/09/2020.


� O INEP não divulgou dados do IDEB referente ao ensino médio. 
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